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RESUMO
Esse artigo analisa o discurso sobre o trabalho docente manifesto no Decreto n.º 10.004 de 05 de setembro de 2019 que trata do Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares – PECIM. Busca compreender o contexto no qual se dá a implementação de uma política de Estado voltada a (re)forma do trabalho docente.  Através dos estudos realizados por meio da Análise de Discurso em Pêcheux (1967, 1990, 1995, 1999, 2001, 2008 e 2010) compreendemos a relação entre o discurso e a identidade do sujeito histórico e a construção social dos documentos acessados. No decorrer da história o trabalho docente esteve no foco das principais políticas educacionais e sofreu mudanças, conforme o regime político. A memória da presença de processos antidemocráticos, cujo fim é o de impedir o avanço emancipatório e manter as classes oprimidas subjugadas ao capital é atualizada por meio de medidas que descaracterizam o trabalho dos professores. Tal cenário retoma e ao mesmo tempo (re)vela uma ação de controle, silenciamento e interdição do trabalho dos professores.
PALAVRAS-CHAVE:  Trabalho docente – Discurso - Escolas Cívico-Militares.
1 INTRODUÇÃO 

O Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares – PECIM, decretado pelo chefe do poder executivo federal o capitão do Exército brasileiro, Jair Messias Bolsonaro, no dia 05 de setembro do ano de 2019, caracteriza-se como uma política de caráter impositivo para a educação brasileira que vem disfarçada de finalidades como a “de promover a melhoria na qualidade da educação básica no ensino fundamental e no ensino médio”.

Trata-se de mais um mecanismo pós-golpe 2016 que tem como objetivo os ajustes das políticas educacionais de acordo com o modelo de Estado neoliberal, que se dá a partir das imposições dos organismos internacionais e da classe dominante que se apossou do Estado brasileiro para poder fazer o alinhamento de políticas educacionais seguindo o receituário do capital.
Para a definição do material empírico desse trabalho sustentamos a noção de corpus desenvolvida pela Análise do Discurso e definida por Courtine (2006, p. 26) como “um conjunto de sequências discursivas estruturadas de acordo com um plano definido, referente a um certo estado das condições de produção de um discurso.”
Um corpus pode ser formado de diversas maneiras: uma ou mais sequências discursivas (SD); sequências discursivas produzidas por um único sujeito, ou por vários, produzidas a partir de posições ideológicas diversas; por sequências discursivas produzidas em sincronia e diacronia, a partir de arquivos diversos. Conforme a classificação de Courtine (2006), o corpora desse trabalho é constituído por sequências discursivas produzidas a partir de formações ideológicas dominantes presentes no Decreto n.º 10.004 de 05 de setembro de 2019 - Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares.

A Análise do Discurso na qual me inscrevo é integrante de um referencial teórico-metodológico que circunda com o materialismo histórico-dialético, concebido por Marx (1996), cuja consolidação do quadro epistemológico está ancorado na luta de classes. No sentido de apontar e sedimentar o trajeto pelo qual a Análise do Discurso se move, em se tratando das teorias marxistas, quando analiso questões relacionadas à ideologia e ao discurso, estou realizando uma interlocução com Bakhtin/Volochínov (2014) e Lukács (1978).
A Análise do Discurso considera que a linguagem é produzida em condições determinadas e cabe a quem analisa investigar o processo de sua produção. Essa perspectiva propõe que se confira outra noção de história, de conflito de classes e defende que se pense a história como lugar no qual o complexo de determinações atua. 
2 CONTROLE, SILENCIAMENTO E INDERDIÇÃO DA ESCOLA PÚBLICA
A partir da escola, o Estado exerce o controle, técnico e administrativo do trabalho dos professores, na perspectiva de consolidar as ferramentas de poder da classe dominante, ao mesmo tempo em que possibilita o acesso da classe trabalhadora à escola; por meio da educação encontra espaços de contraposição e de luta contra a ordem estabelecida.
O trabalho na escola é um processo de trabalho capitalista. É preciso destacar que, ao me referir aos professores como classe trabalhadora, utilizei-me do critério marxista de controle dos meios de produção e venda da força de trabalho. Nesse sentido, os professores não são os capitalistas. Estão vinculados ao aparato de pessoal do Estado. São trabalhadores assalariados, logo, vendem sua força de trabalho. Não possuem, nem controlam os meios de produção.

No que concerne ao trabalho docente, é preciso entender que as transformações históricas, que esculpiram um desenho para a categoria, levaram em consideração um projeto de sociedade balizada nas posições ideológicas da classe dominante. Desvelar o processo histórico de construção e desconstrução da docência, por estar diante de fatos históricos e contemporâneos determinantes que deram e dão forma à carreira, à profissionalização, à formação e ao trabalho dos professores, mediante as designações que lhe são atribuídas, – negligente, infrator, subversivo e doutrinador. O que se dá, sempre que a classe dominante se sente ameaçada. (SILVA, 2019).

A disputa se deu na articulação com o processo de organização dos conteúdos, das metodologias, na formação dos professores, nas modalidades de ensino e no fim a que se destina. A educação continua sendo considerada um instrumento para servir os fins políticos e ideológicos do capital. Como forma de consolidação do poder da classe dominante, que usa diversos mecanismos para dar-lhe um caráter técnico e objetiva a formação para o trabalho. 
Em jogo está aquilo que não pode ser negado, acerca da gênese da educação, a compreensão do homem em suas interações e práticas sociais. O confronto hegemônico das classes sociais é a prática de controle sobre a função social da educação e do trabalho dos professores.  Essa dinâmica em que se deu a disputa é o motor para as mudanças no processo e divisão do trabalho, produção e reprodução da força de trabalho e os processos de formação. Historicamente, a classe dominante atribui à educação da classe trabalhadora o sentido da habilitação técnica, social e ideológica, voltada para a expansão e o controle do capital. A respeito disso, afirma Mészáros (1981, p. 260),

Além da reprodução, numa escala ampliada, das múltiplas habilidades sem as quais a atividade produtiva não poderia ser realizada, o complexo sistema educacional da sociedade é também responsável pela produção e reprodução da estrutura de valores, dentro da qual os indivíduos definem seus próprios objetivos e fins específicos. As relações sociais de produção capitalistas não se perpetuam automaticamente.

O embate em torno do projeto educativo de uma sociedade é um confronto da sociedade. A estrutura social é definida, em parte pelo sentido que é dado à educação. À classe trabalhadora interessa a apropriação de saberes sociais que exploram o desenvolvimento de potencialidades humanas. À classe dominante interessa a produção para o consumo, a espoliação dos trabalhadores e a subordinação ao mercado.

No centro desse confronto estão os professores, dos quais, é requisitado um doutrinamento ideológico com os meios de produção capitalista e com o pensamento conservador. Quando o alinhamento não ocorre de forma satisfatória, os docentes são atacados, execrados perante a sociedade e tomados como inimigos da família e dos “bons costumes”.
O Decreto 10.004/2019 resgata a memória do Decreto Lei 477/1969 e do projeto de Lei proposto pelo Movimento Escola Sem Partido e funcionam em dois níveis: de um lado interditam a “fala” do professor, provocando o silenciamento, e, do outro, controlam seu comportamento, para garantir que os indivíduos se comportem como preveem as resoluções e demais dispositivos de poder. A interdição retira dos sujeitos direitos conquistados, dentre eles, o da liberdade. O que implica a dignidade da pessoa humana, no enfrentamento de antigas desigualdades sociais.

É possível identificar uma proximidade entre os conceitos de controle e de interdição, apontando para o conceito de dominação. Enfim, isso está relacionado com os recursos materiais, disponíveis na vida social, que estão associados com os mecanismos institucionais, sobretudo as Leis, que sancionam a conduta “vigiada” dos indivíduos e dos profissionais em sociedades não democráticas (CANCIAN 2005). 

Por isso que, o trabalho docente guardou, durante muito tempo, estreito elo entre religião e educação. A concepção de homem e de sociedade fundamentou-se em Deus, na submissão à fé, à solidificação da Igreja, à salvação das almas. Há uma possibilidade de retrocesso nos tempos atuais. A estrutura do trabalho docente organizou-se, segundo Paiva (1981, p. 12), em “[...] uma referência essencial a Deus de um ser que se caracteriza pelo uso da razão, e esta razão alcança seu apogeu, dedicando-se a seu próprio cultivo, conforme as lições dos antigos, por meio da interpretação cristã”.
Os dilemas do trabalho docente no Brasil contemporâneo estão relacionados com o projeto de sociedade em questão. Com o “golpe” de 2016, a ofensiva da extrema-direita no país impôs retrocessos inomináveis, que estão por serem investigados.
Acerca do trabalho docente na República contemporânea, indicou-se que está havendo uma desconstrução da categoria, porque a política educacional vigente vem se guiando pelos seguintes eixos: redução de custos - segundo o princípio do máximo de resultados com o mínimo de dispêndio (investimento). Precarização da formação - isto é, o fim se configura em formar um professor técnico e não culto. Alinhamento ideológico - com os pressupostos de controle ideológicos do Estado, no qual os professores têm uma função fundamental; o de assegurar a integração política e social, através da escola. Nessa perspectiva, os professores que não se dedicarem às prerrogativas que são as marcas fundantes do sistema capitalista, como o individualismo, a meritocracia, o consumismo e o distanciamento das lutas sociais devem ser silenciados, controlados e interditados.
A educação no Brasil é um território de disputas. Espólio de uma luta, na qual o interesse é o controle do poder. Nessa disputa, estão inseridas frações de uma classe, a classe dominante. Para uma leitura da história com maior profundidade percebeu-se que foi elitista e excludente.
Para Pêcheux (1990, p.16): “o discurso é mais que estrutura, é acontecimento”. Nesse sentido, construiu-se com esse estudo uma compreensão crítica sobre o trabalho docente, a partir das formações ideológicas discursivas. Na obra de Pêcheux (2008), o Acontecimento Discursivo é um conceito-chave muito importante. Esse é parte do esforço de Pêcheux (2009), para entender o discurso, como objeto que se desloca entre estrutura e acontecimento; assim, é possível explicar a impossibilidade de conter por completo as variações semânticas de um discurso e apontar onde ocorrem as rupturas que o modificam, a cada novo momento da história. O lugar de encontro de uma atualidade e uma memória é onde habita o acontecimento.

Para compreender como se dá o acontecimento é preciso ir as fontes histórias, reler o passado, acessar memória. Provocar um confronto com aquilo que está inserido na atualidade com o que a história constituiu a partir das relações sociais. O trabalho docente é síntese dessas interações, seus objetivos estão articulados aos acontecimentos que definiram a forma de sociabilidade.
Pela via das Leis, a classe dominante busca o controle do ato educativo, do trabalho dos professores. Na visão desse segmento, educar é meramente uma atividade técnica. O professor não é educador. O docente é o repassador de conteúdo e esses conteúdos não podem trazer elementos que divirjam do referencial conservador, que nega a escravidão, que burla o passado e que levanta uma polêmica acerca da dicotomia família e escola, pensamento que deveria estar superado. A superação de um ordenamento hegemônico prevê, inicialmente, uma compreensão de como os acontecimentos se apresentam. A classe dominante tenta escamotear, a todo custo, os problemas que deveriam ser apresentados à sociedade, a saber: a falta de condições de trabalho dos professores, o intenso processo de precarização e de desvalorização da carreira docente, a escassez de instrumentos pedagógicos, entre outros. Nada disso está em discussão no decreto 10.004/2019.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os mecanismos de controle, silenciamento e interdição conferem o maior ou o menor nível de autonomia e não dependem apenas das manifestações e dos desejos dos docentes. O professor brasileiro, seja do ensino primário, secundário ou superior foi e é acompanhado de perto pelo Estado, a serviço da classe dirigente. Os aspectos controlados foram inicialmente a frequência e a moral, seguida da metodologia, da organização dos conteúdos, dos gestos e da forma de ensinar, da ideologia.

Os instrumentos para acompanhar e controlar a vida dos professores, foram criados pelo Estado e culminaram numa série de práticas interventoras. A constante intromissão na prática docente é histórica. As reformas no campo da educação, não foram realizadas para beneficiar as condições de trabalho dos professores e, sim, para atender à racionalidade do Estado, aos interesses da elite dominante.
O Programa Nacional de Escolas Cívico-Militares – PECIM que coloca os Militares dentro da escola pública é mais um instrumento de busca controlar, silenciar e interditar os professores brasileiros.
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